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O México está à beira do autoritarismo?

Azul A. Aguiar Aguilar, Rodrigo Castro Cornejo e 
 Alejandro Monsiváis-Carrillo

Azul A. Aguiar Aguilar é professora de ciência política no ITESO, 
a Universidade Jesuíta de Guadalajara. Rodrigo Castro Cornejo 
é professor assistente de ciência política na Universidade de 
Massachusetts–Lowell. Alejandro Monsiváis-Carrillo é professor do 
El Colegio de la Frontera Norte, um centro de pesquisa no México.

O ex-presidente mexicano e famoso populista Andrés Manuel López 
Obrador (AMLO) se destaca pelo simbolismo patriótico. Veja o dia 15 
de setembro de 2024, a noite de seu último Grito de Independência, 
a comemoração anual da guerra de independência do México. Da va-
randa do Palácio Nacional, o presidente em fim de mandato elogiou o 
habitual panteão de heróis nacionais e saudou a democracia, a justiça, 
os trabalhadores, os povos indígenas e uma série de outros antes de 
proclamar à enorme multidão na Praça da Constituição da Cidade do 
México: “Viva a Quarta Transformação! Viva o México!”.

A Quarta Transformação é o slogan que AMLO criou para trans-
mitir o significado histórico de sua administração, que ele descreveu 
como um período importante de “verdadeira mudança”, semelhante às 
outras “transformações” da história mexicana: Independência (1821), 
a Guerra da Reforma (1858–61) e a Revolução Mexicana (1910–20). 
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Notavelmente, a Quarta Transformação foi concebida para durar além 
da presidência de AMLO — e não por meio da manutenção de valores 
e instituições democráticas, mas sim subvertendo-os. Naquela mesma 
noite, de fato, o presidente sancionou uma polêmica reforma constitu-
cional com o objetivo de enfraquecer o Judiciário.

Eleito em 2018, López Obrador logo deu início à subversão gradu-
al da democracia mexicana, conseguindo impor sua autoridade perso-
nalista sobre as normas e procedimentos democráticos. Seu governo 
frequentemente desconsiderava o Estado de direito, ignorava a fisca-
lização do Legislativo, enfraquecia o controle civil sobre os militares, 
atacava os tribunais e órgãos da burocracia, realizava consultas plebis-
citárias pouco constitucionais, violava as regras de campanha e muito 
mais.1 Não surpreendentemente, os principais índices de democracia, 
incluindo o projeto Variedades da Democracia (V-Dem), agora consi-
deram o México um caso vivo de autocratização.2

Subverter uma democracia eleitoral relativamente estabelecida não 
é uma tarefa fácil. E, como a Presidência do México é limitada a um 
único mandato, AMLO teve apenas seis anos para transformar o regi-
me. Ao longo do caminho, ele experimentou contratempos significa-
tivos. Em particular, seu governo não conseguiu promulgar uma série 
de iniciativas destinadas a enfraquecer o Instituto Nacional Eleitoral 
(INE), com mandato previsto na Constituição dos Estados Unidos 
do México, e desmantelar a maioria das salvaguardas de integridade 
eleitoral. Depois que manifestantes e partidos de oposição barraram a 
primeira iniciativa, conhecida como Plano A, em 2022, AMLO ime-
diatamente partiu para o Plano B, sendo barrado novamente em 2023 
pela Suprema Corte. Ele então voltou em 2024 com um Plano C, desta 
vez mirando o Poder Judiciário.

Em 2 de junho de 2024, os mexicanos foram às urnas para ele-
ger o sucessor de López Obrador e um novo Congresso. Claudia 
Sheinbaum, protegida de AMLO e porta-bandeira de seu Movi-
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mento de Regeneração Nacional (Morena), venceu com aproxima-
damente 60% dos votos. Seu partido e aliados receberam apenas 
54% dos votos nas eleições legislativas. No entanto, o INE e o Tri-
bunal Eleitoral atribuíram à coalizão Morena 73% dos 500 assen-
tos da Câmara dos Deputados e 66% dos 128 assentos do Senado, 
dando à coalizão uma supermaioria.

Após sua posse, o novo Congresso aprovou o polêmico Plano C 
de AMLO, aprovando uma emenda constitucional que essencialmente 
desmantelava os tribunais federais em sua forma atual — um “pre-
sente de despedida” para o presidente, nas palavras dos legisladores 
do Morena, antes do final de seu mandato. Quinze dias depois, o pre-
sidente em fim de mandato promulgou outra reforma constitucional 
aumentando a autoridade dos militares na governança civil. Ao final 
da presidência de AMLO, em 1º de outubro de 2024, o México estava 
à beira de se tornar um regime autoritário competitivo.

Como López Obrador levou o México a esse ponto? Argumenta-
mos que sua marca de populismo, articulada por meio da Quarta Trans-
formação, permitiu-lhe lançar uma série de ataques contra as princi-
pais instituições democráticas e mobilizar apoio popular para esses 
esforços. A liberdade de imprensa, a supervisão eleitoral, a indepen-
dência judicial e a responsabilização administrativa, todas sofreram. 
AMLO descreveu explicitamente a reforma do Judiciário pelo Plano 
C como um meio de melhorar a democracia “autêntica”, retratando as 
instituições supostamente controladas pela oposição como barreiras 
à distribuição de bem-estar e à “vontade popular”. Ao afirmar que as 
elites corruptas haviam capturado as instituições democráticas, a re-
tórica populista de AMLO ofereceu uma justificativa “democrática” e 
“redistributiva” para o fortalecimento do Executivo. Sua retórica po-
pulista também encorajou os eleitores a apoiarem a “continuação da 
transformação” elegendo Sheinbaum.
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A subversão populista da democracia

O populismo é frequentemente visto como uma estratégia de mobi-
lização para líderes personalistas.3 Embora seja verdade que políticos 
personalistas e iliberais são frequentemente populistas, o populismo 
seria mais propriamente definido como um conjunto de ideias e dis-
cursos centrados na luta entre “o povo” e “as elites”, com o primeiro 
incorporando o “bem moral” e o último representando o “mal”, a “cor-
rupção” e conceitos maniqueístas semelhantes.4 Assim, o populismo 
não é antidemocrático per se. Líderes populistas podem, por um lado, 
empoderar grupos tradicionalmente marginalizados e, por outro, ame-
açar a democracia liberal ao minar o pluralismo político.5 Ideias po-
pulistas frequentemente fornecem justificativas ideológicas para que 
líderes personalistas e iliberais promovam a autocratização desestabi-
lizando gradualmente o regime democrático. Não é o populismo em 
si que mina a democracia: são líderes populistas, como AMLO, que o 
fazem ao subverter normas democráticas.6

López Obrador introduziu a 
Quarta Transformação durante 
sua campanha presidencial de 
2018. A plataforma populista per-
mitiu a rápida ascensão do Mo-
rena em parte ao deslegitimar a 
oposição, que já estava desorga-
nizada. Antes da eleição de 2018, 
o sistema partidário do México 
estava entre os mais estáveis da 

América Latina. O Partido Revolucionário Institucional (PRI) e o Par-
tido da Ação Nacional (PAN), juntamente com o Partido da Revolução 
Democrática, foram as principais forças políticas do país desde a tran-
sição para a democracia em 1997–2000. O Morena, por outro lado, 
foi fundado apenas em 2014, mas tornou-se rapidamente o partido 

Ao afirmar que as elites cor-
ruptas haviam capturado as 
instituições democráticas, a 
retórica populista de AMLO 
ofereceu uma justificativa 
“democrática” e “redistribu-
tiva” para o fortalecimento 
do Executivo.
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mais forte do país. Embora fracamente institucionalizado e forte-
mente dependente de seu líder, como outros partidos personalistas, 
o Morena tem uma forte rede territorial em todo o país e conseguiu 
mobilizar eleitores insatisfeitos com os partidos tradicionais que go-
vernaram o México desde sua transição para a democracia em 2000 
(o “PRIAN”, como AMLO comumente refere-se a eles). O principal 
motor da vitória de López Obrador em 2018 não foram as preferên-
cias ideológicas dos eleitores, mas a rejeição aos partidos tradicio-
nais, alimentada pela polarização e, particularmente, o partidarismo 
negativo contra o PAN e o PRI.

Uma vez eleito, AMLO continuou a depender de estratégias e ma-
nobras populistas para vencer a oposição à sua agenda. Ele descreveu 
sua ascensão ao poder como um triunfo moral do “povo” sobre as 
elites “corruptas”, “conservadoras” e “neoliberais” dos governos do 
PAN e do PRI. E retratou seus planos antidemocráticos como parte da 
“transformação” para um “novo regime” que seria uma “democracia 
autêntica” do “povo”.7

A versão de populismo de López Obrador foi inclusiva tanto em 
termos simbólicos quanto materiais. Sua retórica política e planos 
socioeconômicos focaram principalmente nos “pobres” e nos menos 
favorecidos. Seu governo implementou uma série de políticas distri-
butivas que aumentaram a renda disponível para muitos mexicanos no 
curto prazo, incluindo aumentos anuais significativos do salário-mí-
nimo. Muitos eleitores também receberam auxílios, bolsas e transfe-
rências focalizadas — muitas vezes apresentadas como pagamentos 
diretos do próprio presidente ou da Quarta Transformação. Ao mesmo 
tempo, AMLO evitou a reforma tributária e endossou a “austeridade 
econômica”, cortando os gastos do governo. A saúde pública e a edu-
cação pagaram o preço.

Mais importante, a retórica populista de AMLO visava polarizar 
tanto o eleitorado quanto as elites, obrigando-os a fazer uma escolha 
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estratégica: “Não há como evitar: ou você está a favor ou contra a 
transformação”.8 A lealdade à Quarta Transformação seria recompen-
sada de várias maneiras, enquanto a resistência seria custosa. Tanto 
sua retórica quanto suas ações sinalizavam que as apostas eram reais. 
Nos últimos dois anos de seu mandato e, particularmente, durante a 
campanha de 2024, AMLO disse aos eleitores que eles perderiam mui-
to — em termos de bolsas e auxílios — se as antigas elites “corruptas” 
voltassem ao poder. Isso, é claro, exacerbou o partidarismo negativo 
contra o PRIAN.

AMLO repetiu constantemente que sua autoridade estava acima de 
qualquer lei porque era inspirada por uma demanda coletiva por “jus-
tiça” — outra razão para os eleitores endossarem sua “transformação” 
votando no Morena em 2024 e apoiando o Plano C. Poucos dias antes 
de deixar o cargo, López Obrador argumentou que o orçamento do 
Instituto Nacional de Acesso à Informação e Transparência (INAI), o 
órgão constitucionalmente responsável por defender o direito à infor-
mação pública, seria mais bem gasto em bolsas para o povo.

As farpas populistas de AMLO visavam não apenas seus opo-
nentes políticos, mas também a mídia, minando a liberdade de im-
prensa e limitando o acesso dos cidadãos à informação. O presi-
dente e seu partido centraram seu discurso em torno de seu caráter, 
exaltando sua suposta honestidade acima de qualquer suspeita e 
seu incondicional “amor pelo povo”. Essas virtudes inatacáveis es-
sencialmente o colocaram acima de críticas e questionamentos. Ao 
mesmo tempo, López Obrador questionou a legitimidade democrá-
tica de seus interlocutores e menosprezou ou desconsiderou evi-
dências de grandes erros do governo ou do comportamento ilegal 
ou antidemocrático do Executivo.

De fato, a relação de AMLO com veículos de comunicação crí-
ticos foi tensa. No início de sua presidência, ele introduziu uma 
coletiva de imprensa matinal diária de duas horas (Mañanera), su-
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postamente para aumentar a transparência e a accountability. Na 
realidade, o presidente frequentemente usava essa plataforma para 
desacreditar críticos, atacar instituições e grupos de oposição e dis-
seminar informações parciais, enganosas ou falsas. A Mañanera 
tornou-se uma ferramenta de propaganda eficaz para estigmatizar 
críticos e opositores, bem como para definir a agenda de comuni-
cação dos veículos de comunicação e, assim, promover as políticas 
e reformas preferidas de AMLO.

O presidente atacou consistentemente veículos de comunica-
ção que questionavam seu desempenho ou expunham o estilo de 
vida luxuoso de sua família ou escândalos de corrupção dentro de 
seu partido. Transgredindo o devido processo legal e ultrapassan-
do a lei, AMLO expôs alguns jornalistas ao revelar seus salários, 
exigindo que justificassem seus ganhos como se fossem funcio-
nários públicos. Ele também adicionou um segmento semanal ao 
Mañanera chamado “Quem é Quem nas Notícias”, que ele usava 
para desacreditar, desafiar e estigmatizar jornalistas críticos de seu 
governo, levando a ataques digitais generalizados e muitas vezes 
violentos contra eles. O relator especial para a liberdade de ex-
pressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos criticou 
esse segmento,9 alertando que ele colocava ainda mais em risco a 
liberdade de imprensa em um dos países mais perigosos para repór-
teres; cerca de dez jornalistas por ano são mortos no México com 
impunidade. Após a vitória de Sheinbaum em 2024, vários veículos 
de comunicação importantes substituíram os críticos do regime por 
analistas políticos pró-Morena que ajudaram a espalhar a narrativa 
da transformação de AMLO, talvez na esperança de ganhar favores 
com o regime.
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Fonte: Attacks on Democratic Institutions Database (Azul Aguiar, 2024), extraído das coletivas 
de imprensa matinais de López Obrador.

Figura 1: Os ataques de AMLO às instituições democráticas

Subvertendo as instituições democráticas

Os ataques retóricos de AMLO frequentemente escalavam para 
ataques institucionais diretos com o objetivo de cooptar instituições 
de fiscalização e controle, principalmente indicando pessoas leais a ele 
para cargos dessas instituições. O Senado nomeou um membro ativo 
do Morena como presidente da Comissão Nacional de Direitos Huma-
nos (CNDH) no início de seu mandato. Uma vez capturada, a CNDH 
não apenas serviu como fachada democrática, mas também apoiou ati-
vamente os ataques de AMLO ao INE e ao Judiciário. Se a cooptação 
ou captura falhasse, no entanto, AMLO passava a minar a autoridade 
constitucional dessas entidades por meio de reformas legais. Entre 
seus alvos mais consequentes estavam o INAI, o INE e o Judiciário. A 
Figura 1 ilustra como se desenrolou o processo de ataques. De acordo 
com um banco de dados original das coletivas de imprensa matinais 
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scandals within his party. Transgressing due process and overstepping the 
law, AMLO doxxed some journalists by revealing their salaries, demand-
ing that they justify their earnings as if they were public officials. He 
also added a weekly segment to the Mañanera called “Who’s Who in the 
News,” which he used to discredit, challenge, and stigmatize journalists 
critical of his government, leading to widespread and often violent digital 
attacks against them. The special rapporteur for freedom of expression 
of the Inter-American Commission on Human Rights criticized this seg-
ment,9 warning that it further endangered press freedom in what was al-
ready one of the most dangerous countries for reporters; around ten jour-
nalists a year are killed in Mexico with impunity. Following Sheinbaum’s 
2024 victory, several key media outlets replaced regime critics with pro-
Morena political analysts who helped to spread AMLO’s transformation 
narrative, perhaps hoping to curry favor with the regime.

Subverting Democratic Institutions

AMLO’s rhetorical attacks often escalated into full-fledged institu-
tional assaults aimed at coopting oversight institutions, mainly by in-
stalling loyalists. The Senate appointed an active Morena member as 
president of the National Commission for Human Rights (CNDH) at the 
beginning of his mandate. Once captured, the CNDH not only served as 
democratic window dressing, but also actively supported AMLO’s at-
tacks on the INE and judiciary. If cooptation or capture failed, however, 
AMLO moved to undermine the constitutional authority of these entities 
through legal reform. Among his most consequential targets were the 
INAI, the INE, and the judiciary. Figure 1 illustrates how the process of 

FIGURE 1—AMLO’S ATTACKS ON DEMOCRATIC INSTITUTIONS
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de AMLO, durante as 1.562 Mañaneras realizadas entre dezembro de 
2018 e junho de 2024, ataques retóricos foram direcionados ao INAI 
111 vezes, ao INE 163 vezes e ao Judiciário 428 vezes.10 A distribui-
ção dos ataques reflete a importância que López Obrador atribuiu à 
reforma de cada instituição ao longo do tempo.

Minando o INAI. O INAI foi uma fonte importante para jornalistas 
que investigavam a corrupção do governo, incluindo o escândalo da 
agência de segurança alimentar sob AMLO e os chamados escândalos 
La Estafa Maestra e Casa Blanca sob seu antecessor, o ex-presidente 
Enrique Peña Nieto, do PRI. O papel do INAI em descobrir a extensão 
e o alcance da corrupção governamental tem sido fundamental. Suas 
decisões produziram informações sobre a “casa cinza” no Texas que 
o filho de AMLO alugou para um influente empreiteiro da Petróleos 
Mexicanos, a empresa estatal de petróleo, e os contratos e processos 
de licitação para a construção do projeto ferroviário Tren Maya. O 
INAI também contestou decretos executivos que minavam a transpa-
rência e a accountability perante a Suprema Corte.

Incomodado com a fiscalização do INAI, López Obrador pres-
sionou para desmantelá-lo. Ele perguntou: “Se existe a Secretaria 
de Função Pública, se existe a Procuradoria Geral da República 
como um órgão autônomo, se existe o Tribunal de Contas da Fede-
ração dentro do Poder Legislativo, qual é a necessidade do instituto 
de transparência?”. A pergunta era retórica — todas essas institui-
ções, exceto o INAI, estavam de facto sob controle do Executivo 
durante seu mandato. AMLO também alegou que o orçamento do 
INAI estava inflado e que seus diretores ganhavam mais do que 
o próprio presidente, ao mesmo tempo que pintava o órgão como 
ineficaz e problemático:

O INAI é uma bagunça. […] Eles criaram um governo paralelo, uma 
dualidade de poderes com todas essas instituições supostamente autôno-
mas. Eles são autônomos, de fato — autônomos do povo, mas não dos 
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oligarcas. É um projeto que foi concebido e aplicado para proteger as 
minorias durante o período neoliberal, com a falsa promessa de que com-
bateriam a corrupção. É tudo uma farsa.11

Após repetidos ataques retóricos, AMLO instruiu os senadores do 
Morena a não preencherem as vagas do conselho do INAI, paralisando 
assim o instituto. No entanto, a Suprema Corte decidiu que o INAI po-
deria se reunir sem quórum legal e ordenou ao Senado que nomeasse 
os diretores. O Senado controlado pelo Morena ignorou a decisão. O 
próximo passo de AMLO foi incluir o desmantelamento do INAI em 
seu Plano C.

Atacando o INE. López Obrador empregou uma abordagem seme-
lhante para minar e desacreditar o INE, um pilar da democratização 
do México. Inicialmente, AMLO prometeu respeitar a independência 
da instituição. Ainda assim, ele tentou minar a confiança do público, 
questionando a imparcialidade e a competência do INE e acusando 
seus conselheiros de cumplicidade em supostas fraudes eleitorais pas-
sadas: “Os conselheiros eleitorais não agiram para prevenir fraudes; 
eles permitiram que acontecessem. No mínimo, pode-se dizer que fe-
charam os olhos. Não havia garantia de votação livre e independente; 
não houve eleições limpas e justas”.12

Ele também criticou repetidamente os salários dos conselheiros 
como excessivos e injustificáveis, mais uma vez dizendo que os con-
selheiros ganhavam mais do que ele como presidente. Ele rotineira-
mente inspecionava o orçamento do INE, sugerindo que seus recursos 
financeiros eram mal administrados. Ao lançar dúvidas sobre a gestão 
fiscal do órgão, López Obrador estava tentando fazer o INE parecer 
ineficiente e corrupto. O presidente também acusou o conselho do INE 
de estar alinhado com interesses “conservadores” e escusos, retratan-
do a instituição como uma extensão das estruturas de poder das elites, 
em vez de um árbitro neutro do processo democrático.
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No final de abril de 2022, AMLO submeteu o Plano A ao Congres-
so “para permitir que o público eleja democraticamente os represen-
tantes do INE e do Tribunal Eleitoral”, ou seja, por voto popular. Se 
aprovada, a reforma eleitoral teria transformado o status constitucio-
nal do INE:

O objetivo é garantir que o INE não seja mais controlado pela oligar-
quia antidemocrática e corrupta, que anteriormente nomeava os conse-
lheiros do INE por meio de partidos políticos — pessoas sem princípios e 
sem compromisso democrático.13

Além de eleger conselheiros por voto popular, a reforma propos-
ta também visava desmantelar os 32 escritórios regionais do INE e 
eliminar os órgãos eleitorais estaduais. O Plano A não foi aprovado 
na Câmara dos Deputados, pois o Morena não alcançou a maioria ne-
cessária de dois terços. AMLO respondeu com uma reforma das leis 
federais ordinárias, o Plano B, que replicava a maior parte do Plano 
A. O Congresso aprovou o Plano B, mas a Suprema Corte o derrubou 
devido a violações significativas do processo legislativo.

Em 2023, o Congresso substituiu quatro membros do Conselho 
Geral do INE em fim de mandato por meio de sorteio, um procedimen-
to de último recurso usado porque nenhum dos candidatos conseguiu 
obter os dois terços dos votos necessários. Três dos quatro novos con-
selheiros cujos nomes foram sorteados aleatoriamente de uma caixa 
transparente, incluindo o importante cargo de presidente do conselho, 
eram apoiadores do Morena, elevando o número total para pelo menos 
quatro dos onze. Embora o Morena estivesse tecnicamente aquém da 
maioria no Conselho, um dos sete conselheiros em exercício também 
era próximo ao partido.

De forma um tanto contraintuitiva, ter um membro do Morena à 
frente do INE garantiu a estabilidade institucional ao atrasar a propos-
ta de reforma para eleger conselheiros por voto popular e ao reduzir os 
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ataques de AMLO à instituição (ver Figura 1). Em 2024, com a pre-
sidência do conselho agora estreitamente alinhada com o Morena, o 
INE desempenhou um papel crucial ao ajudar o partido a garantir uma 
supermaioria no Congresso após as eleições. O Plano C agora está 
esperando por Sheinbaum, que se comprometeu a buscar uma reforma 
eleitoral constitucional ainda mais ampla.

Atacando o Judiciário. Os tribunais mexicanos enfrentaram um 
ataque sustentado desde o início da presidência de López Obrador. 
No início, os ataques eram principalmente retóricos. AMLO frequen-
temente criticava os salários e a gestão orçamentária dos juízes, por 
exemplo, ou sua suposta corrupção e nepotismo. Esses tipos de ata-
ques às vezes têm um grau de verdade, mas muitas vezes são sim-
plesmente estratégias que líderes populistas ou autocráticos usam para 
minar a autoridade das instituições de fiscalização e controle. A ofen-
siva verbal de AMLO contra o Judiciário, no entanto, acabou se trans-
formando em ataques institucionais: o presidente buscou ativamente 
desmantelar o sistema de carreira judicial e restringir a independência 
do Judiciário. O Plano C introduziu a eleição popular de juízes fede-
rais em todos os níveis, incluindo a Suprema Corte. Essa mudança 
compromete fundamentalmente a separação de poderes, levantando 
sérias preocupações sobre a politização dos tribunais e a erosão de um 
controle democrático fundamental.

Durante os primeiros três anos de seu mandato, os ataques re-
tóricos de López Obrador ao Judiciário se enquadraram principal-
mente em duas categorias: 1) criticar os juízes por ganharem mais 
do que ele como presidente, alegando — incorretamente — que 
isso violava a Constituição; em 2021, AMLO introduziu uma refor-
ma à Lei Federal de Remunerações dos Servidores Públicos, não à 
Constituição, que afirmava claramente (no artigo 94) que os salá-
rios dos juízes não poderiam ser reduzidos durante seu exercício, 
e 2) acusações de corrupção, incluindo alegações de que os juízes 
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estavam inclinados a libertar criminosos, particularmente aqueles 
envolvidos no crime organizado. Com tais ataques, AMLO estava 
defendendo tanto suas políticas de austeridade quanto a Procura-
doria Geral da República (uma instituição altamente dependente 
do Poder Executivo), cujas investigações criminais malconduzidas 
contribuem para baixas taxas de condenação ao crime organizado. 
Após metade de seu mandato, AMLO acusou os juízes de exceder 
sua autoridade e violar a separação de poderes, dando-lhe motivos 
para ameaçar com reformas.

Especificamente, após as eleições de meio de mandato de 2021, 
López Obrador perdeu a maioria qualificada no Congresso necessária 
para fazer emendas à Constituição. Portanto, ele só poderia introduzir 
reformas às leis federais ordinárias. A oposição contestou a maioria 
dessas reformas perante a Suprema Corte, que em várias ocasiões de-
clarou as mudanças inconstitucionais. Em resposta, López Obrador 
frequentemente espalhou desinformação sobre a Corte, alegando fal-
samente que os juízes não tinham o poder de revisar ou declarar as leis 
inconstitucionais. AMLO desencadeou o seguinte discurso depois que 
a Suprema Corte derrubou o Plano B:

O Judiciário está podre, agindo de maneira partidária. Imagine só — 
corrigindo o trabalho do Poder Legislativo. O Poder Executivo é eleito 
pelo povo — eu fui eleito; o mesmo vale para o Poder Legislativo. Os 
poderes Executivo e Legislativo nomeiam os juízes da Suprema Corte, 
e agora esses indivíduos, que fazem parte do supremo poder conserva-
dor, estão dedicados a obstruir a transformação do país para manter o 
antigo regime — o antigo regime de corrupção e privilégio. Os juízes 
decidem que uma lei proposta pelo Executivo, aprovada pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado, não é válida porque os representantes su-
postamente violaram procedimentos legislativos internos. […] Eles não 
violaram nada. Mas, em um ato de arrogância e autoritarismo, os juízes 
da Suprema Corte ousam declarar a lei inconstitucional.14
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Esta decisão da Suprema Corte desencadeou um feroz ataque do 
presidente em 2023. As ameaças usuais de reforma judicial se trans-
formaram em algo muito mais grave: uma reforma constitucional des-
tinada a expurgar o Judiciário, forçando a saída de milhares de juízes 
estaduais e federais. Seus substitutos seriam então escolhidos pelos 
eleitores a partir de uma lista elaborada por comissões que o Legislati-
vo e o Executivo controlados pelo Morena, juntamente com os juízes 
da Suprema Corte, haviam selecionado. A reforma também eliminaria 
os mecanismos de “suspensão provisória” destinados a proteger os 
indivíduos de reformas que violam seus direitos, limitando assim o 
impacto da revisão judicial.

Após a eleição de 2024, López Obrador, com a aquiescência de sua 
sucessora, mobilizou o Morena e seus aliados no Congresso para apro-
var a emenda: “Não é possível manter um Judiciário que não esteja a 
serviço do povo, mas sim a serviço de uma minoria, do crime organi-
zado e do crime de colarinho branco. Deve haver um Judiciário que 
represente o povo mexicano”.15 Assim que o novo Congresso foi aberto, 
ele rapidamente aprovou o Plano C, apesar dos protestos de juízes, fun-
cionários do Judiciário federal, estudantes e organizações sociais.

Reconfigurando as relações civis-militares

Apesar da promessa de campanha de AMLO de enviar os militares 
de volta aos quartéis após muitos anos de luta sem sucesso contra 
o crime organizado, as Forças Armadas do México agora têm mais 
influência econômica e política do que em qualquer momento desde 
o fim do regime militar na década de 1940. Além disso, durante a pri-
meira metade do mandato de AMLO, cerca de 250 funções governa-
mentais foram transferidas para os militares.16 Por exemplo, as Forças 
Armadas agora são responsáveis pela distribuição de vacinas e livros 
didáticos, construção de hospitais públicos, bancos, rodovias, estádios 
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e hotéis, bem como projetos de infraestrutura que foram fundamentais 
para a administração de AMLO, incluindo o novo aeroporto da Ci-
dade do México e um trem turístico no sul. Os militares também são 
responsáveis pela administração da nova companhia aérea pública e 
pela fiscalização de aeroportos e áreas alfandegárias. O orçamento do 
Exército dobrou desde 2018 e agora é mais de três vezes o do Minis-
tério da Saúde.17

Os militares também estão participando do governo civil pela pri-
meira vez na história recente. AMLO nomeou militares para liderar 
agências governamentais, incluindo o escritório que distribui medica-
mentos em todo o país, e militares se juntaram a importantes comitês 
federais, como o Comitê Nacional de Ciência e Tecnologia e o Comitê 
Nacional de Saúde Pública.

A criação da Guarda Nacional, no entanto, foi especialmente sig-
nificativa. Em 2019, o governo de López Obrador dissolveu a Polí-
cia Federal civil e estabeleceu a Guarda Nacional, da qual mais de 
85% dos 110.000 membros pertenciam anteriormente ao Exército ou 
à Marinha. Embora o Congresso inicialmente tenha incluído controles 
civis nas reformas constitucionais que criaram a Guarda Nacional, os 
militares efetivamente tinham controle total sobre ela. Em 2022, o go-
verno de AMLO tentou formalmente colocar a Guarda sob comando 
militar. No entanto, no ano seguinte, a Suprema Corte declarou in-
constitucional a reforma aprovada pelo Congresso. Mas, em setembro 
de 2024, nas últimas semanas da presidência de AMLO, o Morena 
e seus aliados aprovaram uma reforma constitucional entregando o 
controle militar da Guarda Nacional e estabelecendo que os membros 
da Guarda agora podem investigar crimes, ser processados apenas por 
tribunais militares e, mesmo em tempos de paz, assumir funções não 
relacionadas a funções militares típicas.

Ao contrário de outras forças armadas latino-americanas, as do 
México em grande parte se abstiveram de participar da política desde 
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a segunda metade do século 20. Sob AMLO, no entanto, a participa-
ção militar na vida pública se expandiu, desempenhando um papel 
central na estratégia do presidente para centralizar o poder. A institui-
ção que López Obrador chama de “anjo da guarda do México” aju-
dou a implementar sua Quarta Transformação, e o presidente usou 
sua retórica populista típica para justificar o crescente envolvimento 
dos militares nos assuntos públicos: “Os soldados são ‘o povo’ ves-
tindo uniformes militares”.18

Esse militarismo obscureceu as linhas entre o Estado, o governo e 
o partido — divisões que são necessárias em um regime democrático. 
Por exemplo, em 2021, o secretário da Marinha, ecoando a linguagem 
de López Obrador, identificou o Judiciário como um “inimigo” do Es-
tado. Da mesma forma, na celebração que marcou o terceiro ano de 
AMLO no cargo, o secretário de Defesa apoiou vocalmente a Quarta 
Transformação, equiparando-a às três anteriores e usando a mesma 
retórica partidária do presidente:

Para nós, é um orgulho contribuir para a transformação que está 
ocorrendo atualmente. As bases estão lançadas e estamos avançando 
com passos firmes no projeto de construção da nação que você promoveu 
desde o início de seu governo. As Forças Armadas e a Guarda Nacional 
veem na “transformação” que nosso país vive atualmente o mesmo pro-
pósito das três primeiras transformações: o bem da pátria.19

Apoio dos cidadãos ao retrocesso democrático

AMLO prosseguiu sua busca para afastar o México da democracia 
com o apoio do “povo”. A opinião pública mexicana não rejeitou o 
comportamento antidemocrático das elites políticas durante a presi-
dência de López Obrador. Apesar de concentrar o poder no Executivo, 
atacar os tribunais e a burocracia e minar os freios e contrapesos, as 
taxas de aprovação de AMLO permaneceram bastante altas. Seu go-
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verno foi empossado em dezembro de 2018 com uma sólida taxa de 
aprovação entre 75% e 80%, e permaneceu forte durante o restante de 
seu mandato — entre aproximadamente 60% e 70%, de acordo com 
institutos de pesquisa no México.20

Em países como o México, onde a polarização é alta, uma parce-
la significativa dos cidadãos provavelmente sacrificará a competição 
democrática em favor de seus interesses partidários. A polarização, 
particularmente a “polarização afetiva” — definida como uma intensa 
antipatia entre partidários — leva os cidadãos a perceberem os opo-
nentes políticos como ilegítimos, tornando a democracia contingente e 
condicional.21 A polarização afetiva no México, impulsionada princi-
palmente pela animosidade em relação aos dois partidos governantes 
anteriores, aumentou após a eleição presidencial de 2018.22 Essa pola-
rização faz com que os cidadãos percebam os partidos que não estão 
no poder como “alternativas inaceitáveis”, tornando esses eleitores 
mais propensos a apoiar comportamentos iliberais e antidemocráticos, 
como fechar o Congresso ou apoiar líderes fortes que enfraquecem o 
sistema de freios e contrapesos.23

De fato, não apenas a polarização afetiva aumentou, mas cerca de 
um terço dos mexicanos vem relatando consistentemente atitudes anti-
democráticas desde 2018. O Estudo Eleitoral Mexicano analisa o com-
promisso normativo dos eleitores com a democracia, especificamente 
se eles apoiam o comportamento antidemocrático das elites políticas. 
Perguntou-se aos eleitores em 2018, 2021 e 2024 se “é justificável 
que o presidente feche o Congresso e governe sem ele em tempos di-
fíceis”. Em cada ciclo, cerca de um terço do eleitorado respondeu sim 
(33% em 2018, 32% em 2021 e 30% em 2024). Esse nível de apoio 
ao fortalecimento do Executivo está entre os mais altos da América 
Latina, onde a média regional é de 13%, de acordo com o LAPOP.24

Analisamos a relação entre polarização afetiva e ataques às ins-
tituições democráticas usando dados das pesquisas pós-eleitorais do 
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Estudo Eleitoral Mexicano realizadas após as eleições presidenciais 
de 2018 e 2024 e as eleições de meio de mandato de 2021. Curiosa-
mente, a parcela de eleitores com altos níveis de polarização afetiva 
que justificaram tais ataques foi particularmente alta, mas apenas em 
2021 e 2024 — não no início de 2019, no início da presidência de 
AMLO. Anos ouvindo AMLO alegar ser o verdadeiro representan-
te do “povo” e difamar as instituições democráticas como barreiras 
“corruptas” à “vontade popular” aparentemente despertaram o apoio 
iliberal dos eleitores a medidas antidemocráticas, como o fechamento 
do Congresso, particularmente entre aqueles com avaliações extrema-
mente negativas do PRIAN.25

Duas semanas antes da eleição de 2024, realizamos uma pesqui-
sa original pedindo aos entrevistados para classificar seu apoio, em 
uma escala de 0 a 10, ao fechamento de três instituições democráticas 
importantes — o Congresso e dois dos principais alvos de AMLO, a 
Suprema Corte e o INAI. Entre os apoiadores do PAN e do PRI, apoia-
dores do Morena e independentes, os partidários do Morena foram 
os mais propensos a endossar o fechamento de todas as três institui-
ções (o que significa que escolheram entre 7 e 10 na escala de apoio): 
42% apoiaram o fechamento do INAI; 35% apoiaram o fechamento 
do Congresso; e 34% apoiaram o fechamento da Suprema Corte. En-
tre os partidários da oposição e independentes, apenas 13% em média 
justificaram tais cenários.
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Figura 2: Apoio ao fechamento do INAI, do Congresso e da Suprema 
Corte no México (maio de 2024)

Isso não significa necessariamente que os apoiadores do Morena 
sejam contra a democracia. De fato, uma esmagadora maioria de todos 
os entrevistados — não importa qual partido apoiam — apoia a demo-
cracia em geral (77% dos apoiadores do Morena, 78% dos apoiadores 
do PAN e do PRI e 76% dos independentes). Mas o compromisso de-
mocrático é contingente e enfraquece quando o partido de preferência 
está no poder. Nesse caso específico, os partidários do Morena estão 
dispostos a aceitar a erosão dos freios e contrapesos porque isso bene-
ficiará seus interesses partidários.

No geral, esses dados destacam a importância das atitudes públicas 
em relação à ascensão da política autocrática. Se os eleitores não pu-
nirem políticos que violam as normas democráticas, esses políticos se 
sentirão encorajados a continuar. Foi exatamente isso que aconteceu 
no México. Embora a Suprema Corte tenha bloqueado o processo de 
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independents, only 13 percent on average justified such scenarios. 
This does not necessarily mean that Morena supporters are against 

democracy. In fact, an overwhelming majority of all respondents—no 
matter which party, if any, they back—supports democracy in general 
(77 percent of Morena supporters, 78 percent of PAN and PRI support-
ers, and 76 percent of independents). But democratic commitment is 
contingent and weakens when a partisan’s party is in power. In this par-
ticular case, Morena partisans are willing to accept the erosion of checks 
and balances because it will benefit their partisan interests.

Overall, these data highlight the importance of public attitudes to-
ward the rise of autocratic politics. If voters do not punish politicians 
who violate democratic norms, those politicians will feel emboldened to 
continue. This is precisely what happened in Mexico. While the Supreme 
Court blocked the process of democratic erosion, a large share (60 per-
cent) of the Mexican public approved of López Obrador’s government. 
Voters’ silence helps presidents who have hegemonic aspirations to un-
dermine constitutional checks and balances. Throughout his presidency, 
AMLO suffered almost no public backlash for his maneuverings. But it 
was not until 2024 that public opinion went from tolerating the coun-
try’s democratic backsliding to facilitating it, voting for a party that 
campaigned on the promise to dismantle constitutional checks. 

For the better part of six years, Mexican democracy remained resil-
ient in the face of López Obrador’s constant challenges. If this was not 
easy then, it will be even harder with his successor at the helm and his 
party with a supermajority in Congress. Morena and its allies began the 
new legislative term by immediately introducing constitutional changes 
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erosão democrática, uma grande parcela (60%) do público mexicano 
aprovou o governo de López Obrador. O silêncio dos eleitores ajuda 
os presidentes que têm aspirações hegemônicas a minar os freios e 
contrapesos constitucionais. Ao longo de sua presidência, AMLO qua-
se não sofreu reação pública por suas manobras. Mas foi só em 2024 
que a opinião pública, que antes tolerava o retrocesso democrático do 
país, decidiu facilitá-lo, votando majoritariamente em um partido (o 
Morena) que fez campanha com a promessa de desmantelar os contro-
les constitucionais.

Durante a maior parte dos seis anos de seu mandato, a democracia 
mexicana permaneceu resiliente diante dos constantes ataques de López 
Obrador. Se isso não foi fácil, será ainda mais difícil com sua sucesso-
ra no comando e seu partido com uma supermaioria no Congresso. O 
Morena e seus aliados começaram o novo mandato legislativo introdu-
zindo imediatamente mudanças constitucionais destinadas a controlar 
instituições que são cruciais para a sobrevivência e sustentabilidade da 
democracia, abrindo as portas para o autoritarismo competitivo.

As alegações de que a democracia no México não está em perigo 
são simplistas. A forma de governo populista de López Obrador con-
seguiu erodir aspectos centrais da democracia com uma abordagem 
em duas frentes: fazer ataques retóricos persistentes às instituições de-
mocráticas, como o Judiciário, o INE e o INAI, para lançar dúvidas 
sobre sua legitimidade e minar a confiança do público nelas; e promo-
ver reformas constitucionais destinadas a enfraquecer ou desmantelar 
esses pilares da democracia. Tudo isso aconteceu gradualmente e sob 
um verniz de legalidade.

O regime começou a dar passos claros em direção ao autoritarismo 
em 2024 com a supermaioria fabricada do Morena no Congresso, que 
foi confirmada em uma decisão controversa do capturado INE e do 
Tribunal Eleitoral. Pouco depois, o Morena avançou na reforma ju-
dicial assim que a nova legislatura foi empossada, armando o sistema 
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de justiça para pressionar abertamente os membros da oposição no 
Congresso a aprová-la. O novo Congresso controlado pelo Morena 
também aprovou rapidamente uma reforma constitucional colocando 
a segurança pública diretamente sob controle militar.

Embora houvesse expectativas de que Sheinbaum — uma ex-aca-
dêmica com doutorado em engenharia de energia — não continuaria o 
ataque de seu antecessor às instituições democráticas, essas expectati-
vas eram excessivamente otimistas. Após conquistar a presidência, em 
3 de junho de 2024, Sheinbaum endossou as reformas constitucionais 
que visavam o Judiciário e o INAI. Em relação à reforma judicial, ela 
afirmou em várias ocasiões que era absolutamente necessário acabar 
com a corrupção e aproximar a Justiça do povo: “Minha opinião é 
também que os juízes devem ser eleitos […]. E isso não é novo. Eu 
disse isso durante toda a campanha, e estamos acostumados a manter 
nossas posições”.26 Ela também manifestou forte apoio ao desmante-
lamento do INAI e à militarização da segurança pública. Como uma 
política autodeclarada de esquerda, Sheinbaum teve dificuldade em 
justificar essa última, especialmente devido ao fracasso dos militares 
até agora em resolver ou mesmo mitigar os problemas associados ao 
crime organizado; nos últimos seis anos sob AMLO, o México regis-
trou mais de 189.000 homicídios, a maior taxa desde 2006.

Em última análise, López Obrador cumpriu sua promessa de en-
tregar a Quarta Transformação do México. O que essa transformação 
alcançou, no entanto, foi abrir o México para o autoritarismo. As re-
formas constitucionais de AMLO deixaram o país sem um Judiciário 
independente, além de mais militarizado do que esteve em oitenta anos. 
Como vimos em outros países, incluindo Hungria, Turquia e Venezuela, 
partidos populistas se esforçam para permanecer legalmente no poder 
sem controle. Para isso, eles devem capturar não apenas o Congresso, 
mas também os tribunais. Uma vez que tenham conseguido isso, es-
tão livres para intervir em outras instituições democráticas importantes, 
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como a imprensa independente, a comissão eleitoral ou a academia. Sob 
Sheinbaum, o México está prestes a seguir esse caminho.

No momento em que este artigo foi escrito, no final de outubro de 
2024, a presidente Sheinbaum, empossada em 1º de outubro, não deu 
nenhum sinal de que pretende desviar-se do caminho autoritário tra-
çado por López Obrador. Muito pelo contrário: ela não apenas defen-
deu vigorosamente a reforma judicial, como também apresentou seu 
próprio projeto para desmantelar o INAI e colocar suas funções sob o 
Executivo. Ainda em seu primeiro mês no cargo, ela se recusou a cum-
prir a ordem de um juiz federal para retirar a publicação do decreto de 
reforma judicial no diário oficial do país devido a uma violação pro-
cessual durante o processo legislativo. Seguindo o manual populista 
de AMLO, Sheinbaum justificou a evasão do controle constitucional, 
dizendo que “um juiz não está acima do povo”.27 A Quarta Transfor-
mação parece cada vez mais uma transformação autoritária.
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Notas
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